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Resumo:
							                           
A luta que se trava no mundo do trabalho desde o século XX inclui pautas relativas à condição digna de trabalho e à preservação da natureza em defesa de uma sociedade mais justa. As alterações que incidem historicamente sobre o trabalho são acompanhadas pela degradação das condições ambientais e da vida e estão intrinsecamente ligadas à precarização social ampla e imensurável. Sob a perspectiva teórico-prática da Psicologia Social Crítica, especificamente da Psicologia Social do Trabalho, neste ensaio, pretende-se apresentar uma reflexão crítica sobre o trabalho e o modelo de desenvolvimento econômico hegemônico, ambientalmente insustentável e socialmente injusto e reconhecer outros modos de operar na vida e de resistir ao capitalismo, ao patriarcado e ao colonialismo vislumbrando possibilidades para florescer a economia solidária. As problematizações resultam da trajetória acadêmica, docência e atuação das/os autoras/es. Especificamente, revisitamos um estudo específico sobre a rede solidária do algodão agroecológico Justa Trama, que conta com o protagonismo feminino e uma ampla rede de intercooperação baseada na cadeia produtiva do algodão agroecológico na promoção de saúde e na sustentabilidade ambiental. Nas intervenções e nos controles cotidianos que as cooperadas promovem abertamente sobre os meandros do processo organizativo constatam-se ações promotoras de saúde e bem viver.



Palavras-chave: Economia Solidária, Saúde e Meio Ambiente, Trabalhadoras, Saúde Mental, Saúde do Trabalhador.
		                         


Abstract:
						                           
The struggle that has taken place in the world of work since the 20th century includes issues relating to decent working conditions and the preservation of nature in defense of a fairer society. The changes that have historically affected work are accompanied by the degradation of environmental and life conditions and are intrinsically linked to broad and immeasurable social precariousness. From the theoretical-practical perspective of Critical Social Psychology, specifically, Social Psychology of Work, in this essay, we intend to present a critical reflection on work and the hegemonic, environmentally unsustainable and socially unfair model of economic development and recognize other ways of operate in life and resist capitalism, patriarchy and colonialism, envisioning possibilities for the solidarity economy to flourish. The problematizations result from the academic trajectory, teaching and work of the authors. Specifically, we revisit a specific study on the Justa Trama agroecological cotton solidarity network, which features female leadership and a broad intercooperation network based on the agroecological cotton production chain, health promotion and environmental sustainability. In the daily interventions and controls that the cooperative members openly promote over the intricacies of the organizational process, actions that promote health and good living can be seen.
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			Introdução

			
				
Seria injusto esperar que, mais uma vez, aqueles trabalhadores que não possuem nada tenham que encontrar sozinhos e com os seus próprios recursos econômicos, físicos e psicológicos, a disposição e a força necessárias para lutar num espaço dominado pelo “mercado”, que só os reconhece ou como “carne de trabalho” ou como consumidores. Mas, paradoxalmente, e para nossa surpresa, eles o fazem, desenvolvendo táticas e até mesmo estratégias de inserção que permitiram que resistissem às mais extremadas formas de opressão econômica, social e cultural

1
.

			

			A luta que se trava no mundo do trabalho desde o final do século XX inclui pautas relativas à condição digna de trabalho, preservação da natureza e meio ambiente, saúde mental e por uma sociedade mais justa. Os efeitos das mudanças climáticas e das transformações do mundo do trabalho fazem emergir reflexões e experiências relacionadas a outras possibilidades de vida e processos organizativos do trabalho fundamentadas em valores de respeito à natureza, promoção da dignidade e valorização do trabalho humano. As condições impostas por um sistema produtivo gerador de desigualdades sociais, formas de organização do trabalho excludentes e o entrelaçamento de opressões relacionadas à classe, raça-etnia e gênero suscitam estratégias de enfrentamento da exclusão social e da precarização do trabalho. As estratégias grupais de enfrentamento no trabalho ao mesmo tempo em que denunciam agravos sofridos propõem a superação das estruturas de opressão:

			
				
Na medida em que o processo é grupal, ou seja, ocorre com todos os membros, ele tende a caracterizar o desenvolvimento de uma consciência de classe, quando o grupo se percebe inserido no processo de produção material de sua vida e percebe as contradições geradas historicamente, levando-o a atividades que visam à superação das contradições presentes no seu cotidiano, torna-se um grupo-sujeito da transformação histórico-social

2
(p. 17).

			

			Essa transformação histórico-social urge em tempos em que a vida se encontra ameaçada pelos modos de produção predatórios. As profundas alterações que incidem historicamente sobre o trabalho são acompanhadas por processos de degradação das condições ambientais e da vida no planeta de modo que a precarização do trabalho está intrinsecamente ligada à precarização social ampla e imensurável
3
. Paralelamente, verifica-se uma colonialidade na apropriação da natureza, pois a forma hegemônica de exploração do meio ambiente está sustentada na acumulação capitalista, na expropriação dos territórios sob domínio de paradigmas eurocêntricos e nas relações assimétricas de poder que desencadeiam conflitos socioambientais no Brasil e em outros países
4
, como os da América Latina.

			A noção de desenvolvimento vinculada aos modelos europeu e americano reproduz e sustenta a colonialidade do saber e do poder
5
. As teses que descaracterizam os direitos dos povos indígenas, comunidades tradicionais, quilombolas, pescadores artesanais, ribeirinhos, seringueiros, contam com a força do capital internacional e das classes hegemônicas, que regulam o Estado, que flexibilizam direitos trabalhistas e sociais (previdência social), precarizam condições de trabalho e políticas públicas, inclusive ambientais
5
. As dimensões do colonialismo se apresentam na marginalização de certos corpos, na capitalização da terra, da natureza e do ambiente e na militarização das relações humanas
6
.

			Neste contexto, o extrativismo descortina um processo de exploração de recursos naturais e de degradação dos trabalhadores, das comunidades e do ambiente. Esse modelo se desenvolve desde a época colonial até os dias atuais, conforme apresentado:

			
				
Se observarmos o que ocorre na geoeconomia capitalista da produção extrativista, esta se dá em espaços da periferia do sistema-mundo, sendo consideradas zonas de “não-ser planetário”, portanto, habitados por sujeitos postos como racialmente inferiores, pelos condenados da terra (FANON, 1966), vítimas do sistema-mundo moderno-colonial (DUSSEL, 1993; 2000) ou ainda, os “oprimidos” na visão de Paulo Freire (1987)

5
(p. 685).

			

			As reflexões apresentadas neste ensaio estão ancoradas na compreensão de que o desenvolvimento humano decorre da relação do ser com a natureza, em constante processo de transformação, e se realiza nas atividades concretas de agir no mundo
7
. Sob a perspectiva do contexto do trabalho atual, a globalização da economia e reestruturação produtiva revelam as novas configurações do trabalho. Verifica-se a redução dos empregos e a crescente precarização dos vínculos trabalhistas, a desregulamentação das relações de trabalho aliada ao uso de tecnologia avançadas, o individualismo sustentado no esgarçamento da coletividade
7
. Os impactos do uso de agrotóxicos e de combustíveis fósseis não renováveis, os riscos tecnológicos transferidos para países colonizados, as mudanças climáticas globais geram as incertezas socioambientais e sanitárias
8
 e, também, atingem a classe trabalhadora e são perceptíveis por meio dos altos índices de desemprego, da ampliação da terceirização, da intensa exploração e do estado de insegurança permanente, verificado em contratos temporários e atividades intermitentes. Os acidentes e as doenças do trabalho também representam significativa parcela das repercussões à saúde dos trabalhadores que acabam convivendo com lesões, mutilações, situações análogas ao trabalho escravo e insegurança alimentar.

			O modelo de desenvolvimento econômico hegemônico, ambientalmente insustentável e socialmente injusto, impõe agendas contemporâneas relacionadas à sustentabilidade e justiça social
8
, uma vez que a extensão dos danos reverbera sobre as dimensões da vida social
4
. Os contextos de desenvolvimento desiguais, grupos e territórios vulneráveis, ocorrem em meio à reprodução do colonialismo, do racismo, do machismo, do eurocentrismo, do consumismo e da ciência reducionista, portanto os conflitos socioambientais estão associados à miséria, à dor, à humilhação e à violência.

			Nestes cenários de alterações nos ecossistemas e repercussões à saúde humana é que os movimentos sociais e a produção de conhecimentos se voltam para a defesa da saúde como um bem público global numa perspectiva de produção de justiça social e equidade para os povos, distinguindo as diferenças culturais, sociais, econômicas e políticas entre países e regiões
9
. Em meio a este debate, ganhou relevância a discussão sobre desenvolvimento sustentável, sobretudo visando superar uma perspectiva reducionista relacionada às dimensões ambiental e econômica. Deste modo, as dimensões social, cultural, política foram incorporadas à temática almejando processos de transformação social
10
.

			As profundas desigualdades da nossa sociedade estão vinculadas à economia da morte que geram a degradação da natureza e dos povos
11
. Em contraposição à dimensão predatória, assume-se o compromisso com a valorização do ser humano e da natureza em uma unidade dinâmica de agir sob os princípios sociais de sustentabilidade, solidariedade, soberania e seguridade integral, chamados 4S por Breilh
11
, em prol da economia da vida incidindo em modos de vida saudáveis.

			A sustentabilidade refere-se à relação dos povos originários com a natureza para sobrevivência e para o Bem Viver. “O Bem Viver é um processo em construção e reconstrução que encerra processos histórico-sociais de povos permanentemente marginalizados. Esta proposta não pode ser vista só como uma alternativa ao desenvolvimento economicista”
12
 (p. 73). O Bem Viver pressupõe a incorporação da natureza na história como parte inerente ao ser social, pois os seres humanos fazem parte da natureza. Nesse sentido, “o Bem Viver apresenta-se como uma oportunidade para construir coletivamente novas formas de vida”
12
(p. 69).

			Retornando Breilh
11
, a solidariedade baseia-se na construção e sustentação de laços sociais fortes. Por outro lado, a soberania dos povos e a seguridade integral atuam para superar a fragmentação setorial. Esses princípios mantêm relação com cinco dimensões da vida: os espaços de trabalho; de consumo, doméstico; organizacional, político, os suportes comunitários e familiares; a cultura, a identidade, a subjetividade e as visões de mundo são construídas e, ainda, o espaço ecológico, o ecossistêmico onde nos movimentamos. É assim que podem germinar “possibilidades para romper com as estranhezas e aprisionamentos engendrados nas relações de dominação entre capital e trabalho através de lutas de resistência em busca da emancipação”
13
(p. 117).

			O cenário do reconhecimento de outros modos de operar na vida e de resistir aos modelos de dominação, ao colonialismo etc., cerze possibilidades reais para florescer a economia solidária. Aquela modalidade que Singer
14
 descreveu como um jeito diferente de produzir, vender, comprar e trocar o que é preciso para viver. Essa concepção tem raízes profundas na prática alicerçada nos princípios de igualdade, cooperação e democracia. Trata-se de um movimento amplo articulador de lutas, de movimentos populares e de formas de resistência dos trabalhadores frente ao cenário destruidor da economia dominante, atividades de trabalho em situações cada vez mais precarizadas e vulneráveis
15
. A necessidade de gerar trabalho e renda criou a necessidade de uma nova organização dos trabalhadores e trabalhadoras.

			“O trabalho associado, às cooperativas autogeridas, concentraria em si o embrião de uma nova sociedade no interior da sociedade capitalista”
16
(p. 72), ao passo que pleiteiam do Estado e da sociedade civil o desenho de políticas públicas capazes de fomentar e garantir o direito ao trabalho coletivo em condições dignas.

			Em semelhança ao que se deu em outros países de capitalismo tardio e periférico, a crise econômica, agravada pelas políticas neoliberais, mobilizou milhões de pessoas vulnerabilizadas pela violação de seus direitos fundamentais, como trabalho, saúde e segurança alimentar
17
. Recentemente, Silvia Federici
18
 tomou em consideração as ações de resistência popular em resposta ao neoliberalismo, destacando o protagonismo latino-americano:

			
				
Avançou-se muitíssimo nos últimos anos. As pessoas tiveram que responder a uma situação permanente de crise, nos últimos 30-40 anos. O neoliberalismo é um processo de recolonização global que afetou muitas áreas do mundo e empobreceu massas gigantes de pessoas. Diante das emergências, surgiram novas estruturas que responderam a esta situação. Não há exemplo melhor do que a América Latina
c.

			

			Ainda em 2011, Paul Singer
19
 apontava para este fenômeno no Brasil, qual seja, vítimas de crises econômicas e políticas historicamente buscam superá-las por meio de formas de organização coletiva. E, nestes casos, a opção costuma ser pela autogestão e ajuda mútua:

			
				
No Brasil, [tais formas] assumiram proporções notáveis, a ponto de tornar a Economia Solidária uma opção adotada por movimentos sociais e importantes entidades da sociedade civil como Igrejas, sindicatos, universidades e partidos políticos 
19
(p. 408).

			

			De fato, nas três últimas décadas, observa-se no Brasil um relativo adensamento político frente às primeiras reuniões de trabalhadores/as em autogestão. Alguns casos ganharam proporções notáveis, além de apoios importantes, nacional e internacionalmente, como a experiência apresentada neste ensaio. Este processo se deveu, em parte, à ampliação da agenda de reivindicações dos novos movimentos sociais, que foram da luta pela democracia e da defesa dos direitos humanos à luta por direitos civis, políticos, sociais e ambientais, especialmente pós-democratização e pós-constituinte de 1988
20,21
:

			
				
Resgatar este processo é importante pois ajudar a caracterizar a Economia Solidária como um movimento de segundo grau, posto que atrai, põe em rede e aglutina trabalhadores/as de outros movimentos sociais, com reivindicações e processos organizativos próprios: trabalhadores assentados da reforma agrária, atingidos por barragens, pescadores, ribeirinhos, agricultores familiares, trabalhadores de fábricas recuperadas, catadores de resíduos urbanos, artesãs, artistas de rua, usuários de serviços de saúde mental, membros de comunidades tradicionais encontram-se e, de alguma forma, amalgamaram suas lutas na Economia Solidária. E nesse mosaico espelham a diversidade do mundo do trabalho e da classe trabalhadora em suas múltiplas dimensões. Como disse Paul Singer: “nos tornamos mais complexos: temos conosco indígenas, quilombolas, quebradeiras de coco e uma infinidade de pessoas com quem caminham juntos”

15
(p. 173-174).

			

			Na Carta de Princípios do movimento, aprovada na III Plenária Nacional da Economia Solidária, em 2003, lê-se:

			
				
Apesar dessa diversidade de origem e de dinâmica cultural, são pontos de convergência: a valorização social do trabalho humano, a satisfação plena das necessidades de todos como eixo da criatividade tecnológica e da atividade econômica, o reconhecimento do lugar fundamental da mulher e do feminino numa economia fundada na solidariedade, a busca de uma relação de intercâmbio respeitoso com a natureza e os valores da cooperação e da solidariedade. A Economia Solidária constitui o fundamento de uma globalização humanizadora, de um desenvolvimento sustentável, socialmente justo e voltado para a satisfação racional das necessidades de cada um e de todos os cidadãos da Terra seguindo um caminho intergeracional de desenvolvimento sustentável na qualidade de sua vida [grifo nosso]
22
.

			

			Em síntese, a Economia Solidária brasileira reúne experiências de trabalho e de vida social diversas, que comungam de ética e racionalidade pautadas não apenas por princípios econômicos, mas também por valores políticos, como a solidariedade e o bem-comum. Ou seja, que focalizam preocupações de ordem social, política e comunitária, como pudemos confirmar em outros estudos
15
.

			Exemplo emblemático do campo é a rede Justa Trama. Criada em 2005 e formalizada em 2008 como uma cooperativa de segundo grau, foi proposta por suas trabalhadoras como uma ampla rede de intercooperação, com base na cadeia produtiva do algodão agroecológico, com vistas a melhorar a renda e preservar a saúde dos coletivos de base. A experiência foi tema de pesquisa de doutorado de uma das autoras, que objetivou compreender, à época, as relações entre trabalho e política no cotidiano da rede. Para isso, foram realizadas observações etnográficas, combinadas a entrevistas abertas e prolongadas, em 12 viagens de campod. Parte deste material empírico foi revisto aqui de modo a subsidiar uma reflexão original e a posteriori da experiência pelos autores do presente texto.

			Sob a perspectiva da Psicologia Social Crítica, especificamente, da Psicologia Social do Trabalho, este ensaio tem por objetivo apresentar uma reflexão crítica sobre o trabalho e o modelo de desenvolvimento econômico hegemônico, ambientalmente insustentável e socialmente injusto, para reconhecer outros modos de viver e resistir ao capitalismo, ao patriarcado e ao colonialismo, como a economia solidária. Para isso, toma por caso a experiência brasileira da rede solidária Justa Trama, que conta com o protagonismo feminino e com uma ampla rede de intercooperação baseada na cadeia produtiva do algodão agroecológico.

			Uma flor da resistência: a rede solidária do algodão agroecológico Justa Trama

			Atualmente a rede reúne cerca de 700 pessoas, a maioria mulheres, de seis empreendimentos autogeridos: três cooperativas e três associações, localizados em quatro regiões diferentes. O plantio do algodão é feito por agricultores/as familiares dos sertões cearense e potiguar, a confecção final de roupas, brinquedos e adereços fica a cargo de artesãs e costureiras gaúchas organizadas em coletivos autogeridos. Trabalhadoras de uma empresa recuperada de Minas Gerais, uma cooperativa industrial, fazem o fio e o tecido, e artesãs e ribeirinhos de uma cooperativa de Rondônia dão acabamento às peças, a partir do beneficiamento de sementes amazônicas:

			
				
No arranjo da rede, portanto, encontram-se associadas em autogestão trabalhadoras dos meios rural e urbano, de diversos setores da economia, de atividades como a agricultura, a indústria e o artesanato que, juntos, fabricam os insumos que resultam nos produtos da Justa Trama [...]. Esta integração multidimensional, aliás, é aspecto central na identidade da rede.


				
Rede presente em outras redes, a Justa Trama participa politicamente de vários fóruns locais, nacionais e internacionais, não apenas do movimento da Economia Solidária, para o qual se tornou importante referência, mas também de ações políticas ligadas à promoção da agroecologia, a luta contra os transgênicos e a defesa da segurança alimentar. Desde o início, a Central conta com vários parceiros, instituições governamentais e não-governamentais

23
 (p. 5).

			

			Os quadros dos empreendimentos contam com lideranças formadas nos movimentos sociais dos anos 1980 e 1990, com destaque para o meio sindical e as pastorais da Igreja Católica. A organização política em rede destes coletivos já é, de um lado, evidência da sobrevivência destes grupos de base, conquistada por anos de lutas e, de outro, do desenvolvimento da Economia Solidária brasileira no início deste século
23-24
.

			A maioria das associadas da Justa Trama é formada por mulheres acima de 40 anos de idade, com baixa escolaridade; pessoas que, em princípio, enfrentariam maiores dificuldades junto ao mercado de trabalho. De acordo com Cruz
25
, a distribuição étnico-racial da região de cada elo está plenamente representada nos quadros das associadas. As principais lideranças políticas do grupo também são mulheres. O protagonismo feminino da Justa Trama foi um fenômeno destacado em todos os estudos sobre ela a que tivemos acesso (Estevan, 2006, Metello, 2007, Cruz, 2010, Lacerda & Veronese, 2011, apud Andrada e Sato, 2014
23
).

			Apresentar a experiência da Justa Trama é tarefa difícil, haja vista sua relevância e alta complexidade. Considerando o vasto material publicado a seu respeitoe e principalmente o objetivo deste texto, nos deteremos ao exame de aspectos da experiência que apontam na direção da promoção de saúde e sustentabilidade ambiental, princípios originais propulsores da organização das trabalhadoras, como evidencia o trecho a seguir:

			
				
Os princípios que a gente tem são a questão da preservação do meio ambiente [...] de uma distribuição justa de renda e também os princípios do próprio comércio justo, de verdade; que a gente possa se preocupar com quem está consumindo como com quem está no processo de produção. [...] Você não quer fazer e que alguém consuma só pra melhorar a tua vida aqui, como um produto qualquer

26
 (p. 280).

				
A gente tinha que fazer com que o nosso ritmo de trabalho pudesse render mais, trabalhando menos horas. [...] A gente tinha que agregar mais valor no nosso produto e ter uma carga de horário menor porque a renda que a gente tem, ela deve ser preservada. [...] 
Aí veio essa luz, do algodão [projeto da cadeia produtiva solidária do algodão]
. Porque a gente sempre falou que tinha que buscar isso, da gente poder deter a matéria-prima. Sempre que se falava em redes a gente imaginava alguma coisa… - Nelsa
27
(p. 78-79).

			

			A semente da rede surgiu no seio de um pequeno grupo de costureiras gaúchas da periferia de Porto Alegre, a Univens (Cooperativa Unidas Venceremos) e, mais tarde, foi cultivada em meios parceiros fundamentais, dentro e fora do movimento (como o Fórum Brasileiro de Economia Solidária). À época, elas enfrentavam dificuldades e dilemas importantes no cotidiano de trabalho, como evidencia um dos trechos acima. Nele, é possível notar a consciência das contradições vividas, como também da possibilidade de serem sujeitos de mudança. Em nome da saúde e da renda das trabalhadoras e de suas famílias, era preciso ganhar mais e trabalhar menos. Neste sentido, a opção ético-política do grupo pela agroecologia foi um princípio fundamental, que visou agregar valor como também preservar a saúde dos trabalhadores agricultores e de suas comunidades e territórios, em termos ambientais:

			
				
Nós temos um princípio aqui: o da recuperação do nosso solo, de trazer uma agricultura diferente, preservando a natureza. Nós passamos 500 anos ou mais trabalhando de forma a levar um desgaste muito grande ao nosso solo. [...] E quando se fala da preservação da natureza, é claro, é evidente, que aí, o homem, a mulher, estão acima de tudo. [...] É aí que a gente quer chegar: que um dia nós possamos ver um envolvimento maior, da sociedade como um todo, nisso - Lino, agricultor da Adec/Justa Trama
27
(p. 80).

			

			Nas visitas de campo da pesquisa às famílias agricultoras, todos foram veementes em afirmar que o trabalho com agroecologia, promovido pela Associação de Desenvolvimento Educacional e Cultural de Tauá (Adec), associada à Justa Trama, garante maior renda e melhores condições de vida e de trabalho. Surpreendeu o impacto da assessoria de extensão rural, refletido nas palavras do S. Rosendo: “eu reaprendi a plantar”,
27
 (p. 81) ditas do alto de seus 81 anos. Reconhecemos em todas elas a garantia da segurança alimentar promovida pelo consórcio de culturas. Também foi possível verificar na experiência das famílias, em meio a muitas dificuldades, outros frutos da produção agroecológica: maior renda, maior autonomia (menor dependência econômica dos pesticidas, adubos químicos e das sementes modificadas), menores taxas de adoecimento em decorrência da contaminação com esses agrotóxicos. Como afirmou D. Moza: “É pro meio ambiente e pras novas gerações. É pra eles que são os maiores ganhos com a agroecologia”
27
(p. 82).

			Outro aspecto da experiência da Justa Trama que aponta para a intrínseca relação saúde e sustentabilidade são suas dimensões comunitária e territorial. Em cada coletivo da rede elas se expressam de maneiras singulares, visto que fazem parte dela grupos dos meios urbano e rural, de regiões geográficas e culturalmente diversas. Ainda assim, partilham princípios comuns, como uma forte relação com o entorno comunitário em que se encontram e a participação política cotidiana em fóruns políticos locais e regionais (conselhos municipais de saúde, fóruns de luta contra os transgênicos no sertão ou de defesa do orçamento participativo no sul do país, por exemplo).

			Como ilustração, nos deteremos na experiência da Univens. Fundado em 1996, o coletivo é referência não apenas para Justa Trama, mas para o movimento da Economia Solidária, dado seu pioneirismo, em múltiplos sentidos
27
. A cooperativa atua intensamente, desde suas origens, nos espaços políticos da cidade e na vida comunitária da Vila Nossa Sra. Aparecida, bairro da periferia norte de Porto Alegre, onde todas as trabalhadoras residem, por princípio estatutário.

			Essas ações ganharam materialidade no território da Vila, organizado a partir da ação militante das cooperadas. Muitas delas participaram da construção e defesa de espaços políticos comunitários importantes do bairro: o posto de saúde, a capela erguida em mutirão, a primeira incubadora pública de cooperativas populares do estado – conquistas pleiteadas junto ao Orçamento Participativo local, do qual várias delas foram conselheiras
27
.

			Mais tarde, junto do movimento popular comunitário, o grupo de pioneiras participou ainda da organização do Ponto de Cultura e Saúde Geração Livre e da Creche Cooperativa Nova Geração. Fundada em 2006, com o apoio da Aldeia SOS e da Ação Civil para o Desenvolvimento do Hemisfério Sul (Acsur)/Associação de Cooperação Internacional Norte-Sul (Conosud), a creche é mantida atualmente com recursos da prefeitura, atendendo cerca de 80 crianças, filhos de cooperadas e de famílias de baixa renda do bairro
27
.

			Em 2016, o grupo ajudou a organizar o primeiro banco comunitário da região, o Justa Trocaf, que conta com moeda social própria, o justo – uma estratégia de combate à desigualdade reconhecida mundialmente, já que facilita o acesso ao crédito para camadas populares (microcrédito), dinamiza a economia local, ao passo que fomenta o desenvolvimento sustentável de base comunitáriag.

			As relações autogestionárias, de modo geral, permitem aos coletivos adaptarem o trabalho às demandas dos trabalhadores/as, no limite das circunstâncias, sem a interferência de uma gerência patronal. Significa, por exemplo, tomar decisões que vão ao encontro da promoção de um ambiente e de um processo organizativo mais flexível e saudável, que coloca a vida no centro, como predicam as economistas feministas
28,29
. No caso das costureiras da Univens, verifica-se este fenômeno na adaptação que operaram no horário de trabalho. Ainda que tenham mantido a jornada de oito horas diárias, ampliaram o intervalo de almoço de modo a permitir voltar para casa, alimentar os filhos e levá-los à escola ou à creche (escolha facilitada pela dimensão territorial). Também adotaram um regime flexível quanto ao local de trabalho para possibilitar às cooperadas que necessitam se dedicar aos cuidados permanentes de familiares conciliar esses trabalhos (pais idosos, filhos com deficiência, por exemplo). Outra adaptação interessante foi a possibilidade de níveis de produtividade diferentes no interior do grupo. Segundo elas, isto possibilitou que trabalhadoras em distintas etapas da vida possam ter dedicação também diferentes, desde que autorizadas pelo coletivo.

			Também entendemos como uma ação promotora de saúde as intervenções e o controle cotidianos que as cooperadas promovem abertamente sobre os meandros do processo organizativo. Este fenômeno também é encontrado nas empresas capitalistas, mas, em geral, é visto ali como uma infração individual frente às determinações da racionalidade gerencial
30,31
. No caso de grupos autogeridos – em especial uma pequena cooperativa de costureiras, considerando o aspecto sociotécnico –, é possível operar pequenas transformações no ambiente de trabalho, desde intervalos mais flexíveis até adaptações nas máquinas e equipamentos. Aliás, muitas vezes essas descobertas são rapidamente socializadas e postas à disposição de todo o grupo. Tal fato, observado na cooperativa Univens e em outros coletivos que compõem a rede Justa Trama, talvez ajude a justificar as poucas referências que fazem a problemas de saúde oriundos do trabalho, exceto o cansaço, fruto das extensas jornadas de trabalho.

			Ou seja, se há elementos próprios de uma maior flexibilização do processo produtivo, próprios da autogestão, eles estão orientados a servir às necessidades das trabalhadoras, marcadas pelo gênero e desigualdades estruturais atreladas a ele. Em geral, verificamos que minimizam os efeitos insalubres das altas jornadas e promovem maior bem viver pessoal e familiar. A possibilidade de trabalhar no espaço doméstico junto dos filhos, de permitir o acesso deles no ambiente de trabalho quando necessário e a autonomia de que dispõem para alterar a jornada de modo a facilitar o trabalho reprodutivo e de cuidados são exemplos disso. O mesmo ocorre para permitir que elas participem de atividades políticas, em geral, de caráter comunitário (a chamada terceira jornada, no caso das mulheres militantes de movimentos sociais).

		

		
			Considerações finais

			Nessas considerações finais procuraremos traçar alguns horizontes sobre a relevância da reorganização do mundo do trabalho sustentável e solidário com vistas à saúde mental e bem viver. Lutas organizadas por condições dignas de trabalho não se restringem apenas ao espaço laboral, o resultado dessas lutas se desdobra na vida fora do trabalho, no tempo livre. “Fora do trabalho o sujeito conserva a mesma pele e a mesma cabeça. Despersonalizado no trabalho, ele permanecerá despersonalizado em sua ação casa”
32
(p. 46). Ao enfatizar, nesse texto, a experiência de mulheres numa outra lógica de produção procuramos articular as condições objetivas da sociedade desigual e contraditória com as condições subjetivas de trabalhadoras em torno da dignidade, da saúde e vida com qualidade. O desafio é estabelecer metas coletivas de luta e objetivos comuns para a transformação da situação que produz desigualdade e sofrimento. O passo do individualismo para a assunção de um projeto coletivo é o grande desafio em questão nos movimentos reivindicativos por condições de vida digna. A universalização do capitalismo patológico não permite mais pensar a racionalidade universal como norte do processo histórico. “A partir da segunda metade do século XIX, percebeu-se que o progresso tecnológico, resultado de uma dominação crescente da natureza pelo homem, se materializa não só na dominação da natureza, mas também na exploração crescente dos trabalhadores”
33
(p. 45). Precisamos sonhar em mutirão. Podemos reconquistar o sonho e a utopia de uma outra sociedade possível e que seja: politicamente democrática; economicamente justa, socialmente solidária, culturalmente plural, e sobretudo ecologicamente humana. A interlocução com mulheres trabalhadoras não produziu respostas ou soluções simples, mas perguntas e, talvez, melhor compreensão da complexidade da questão em foco, sem aquele desespero que insiste na negação de um outro mundo possível. Precisamos colocar a questão da sustentabilidade no trabalho no horizonte das transformações para uma sociedade mais justa. A utopia de um mundo para todos não é absurda. É o óbvio.

			
				
Com as práticas da Justa Trama nos perguntamos: que modelo de desenvolvimento queremos construir para uma sociedade e para um planeta mais saudável? Se faz profundamente necessário que sejam fortalecidas iniciativas como as práticas de agroecologia, de distribuição justa de renda e de participação ativa da sociedade na construção de políticas públicas universais, que valorizem os/as trabalhadores/as sejam do campo ou da cidade, que são os/as grandes construtores/as de tudo o que a sociedade necessita. Avançar em campanhas de informação junto aos consumidores, para que tomem as decisões do que vestem, do que comem, de onde moram, do que escolhem e do que compram de forma consciente. É o grito do planeta.


				
É importante porque atrás disso tem uma concepção de uma outra sociedade que está se construindo e com essa visão, da Economia Solidária, que portanto a gente quer fazer dar certo. A gente está provando além de tudo isso, que a gente sempre falou, de ter uma distribuição justa, de ter um cuidado com o meio ambiente, a gente está mostrando a capacidade que têm os trabalhadores. Pra mim, isso é a coisa mais importante. Não é aquela coisa, que você diz assim: “Continuem sonhando, porque quem sabe um dia.” Não! “Olha, está aqui. A gente conseguiu” - Nelsa
26
 (p. 288).
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Notes 

c  Em entrevista disponível em: https://www.ihu.unisinos.br/categorias/601170-a-crise-nos-mostra-quanta-miseria-o-capitalismo-carrega-em-si-entrevista-com-silvia-federici. Acesso em: 16/03/2024.

d  A pesquisa foi defendida no Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social da Universidade de São Paulo, sob orientação de Leny Sato. Para saber mais, sugerimos consultar Andrada & Sato (2014).

e  Em levantamento bibliográfico, à época da redação da tese, foram encontradas mais de 80 pesquisas sobre a Justa Trama, desenvolvidas em diversas áreas do conhecimento. Para mais informações sobre a rede, recomendamos acessar https://justatrama.com.br/. Acesso em 26/04/2024.

f 
					https://bancojustatroca.com.br/. Acesso em 26/04/2024.

g 
					https://www.economiasolidaria.org/gl/noticias/mesa-finanzas-eticas-noticias-justa-troca-un-nuevo-banco-comunitario-en-brasil/. Acesso em 27/04/2024.
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